[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 205ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos quinze dias do mês de junho de dois mil e vinte, às 14:12 horas, na sala de reuniões do Gabinete da Defensoria Pública Geral localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD; os Conselheiros eleitos:  CARLOS DOS SANTOS SOUSA, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ALEXANDRE MARTINS BASTOS, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, DOMINGOS LOPES PEREIRA, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES e BEATRIZ FERREIRA DOS REIS; e a Representante da ADPEP, ANNA IZABEL E SILVA ASNTOS, para realização da 205ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, a Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Sem atas a aprovar.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O Conselheiro Bruno Braga solicitou que as atas fossem disponibilizadas no site da Defensoria Pública do Estado do Pará. O Conselheiro Antônio Monteiro susctiou questão de ordem, solicitando que as sessões fossem mais breves e objetivas. Que a última sessão se prolongou umito. Sugeriu que fossem concedidos cinco minutos para cada Conselheiro ou convidado se manifestar.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
Para registro:

1.5.1) PROCESSO Nº 473/2020 – CSDP

ASSUNTO: Solicitação de remarcação da data do Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro para o segundo semestre.

INTERESSADO: ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

RELATOR: ALEXANDRE MARTINS BASTOS

1.5.2) Redistribuição:

PROCESSO Nº 465/2020 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a criação do Núcleo de Regularização Fundiária Urbana e Direito à Moradia, define suas Atribuições, competência e estrutura.

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ADRIANO SOUTO OLIVEIRA

RELATORA: JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA (ANTIGO RELATOR: JOHNY FERNANDES GIFFONI)

1.5.3) Redistribuição:

PROCESSO Nº 469/2020 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de substituição automática entre as Defensorias Públicas de Marabá

PROPONENTE: GISELE VIEIRA BRASIL BATISTA FARIAS – COORDENADORA DO NÚCLEO REGIONAL DO CARAJÁS

RELATOR: DOMINGOS LOPES PEREIRA (ANTIGO RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA)
1.5.4) PROCESSO Nº 474/2020 – CSDP

ASSUNTO: Pedido de designação especial para a Região Metropolitana de Belém e horário especial para cursar doutorado em Direitos Humanos na Universidade Federal no Estado no Pará.

INTERESSADO: DEFENSORA PÚBLICA JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA

RELATOR: RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES
1.5.5) Redistribuição:

PROCESSO Nº 471/2020 – CSDP

ASSUNTO: Recurso contra decisão da Defensora Pública-Geral no Processo Administrativo Disciplinar Nº 001/2019.
RECORRENTE: JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO

RELATOR: BEATRIZ FERREIRA DOS REIS

1.5.6) PROCESSO Nº 476/2020 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução destinada a redefinir as atribuições do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias e regulamentar as Defensorias Públicas Agrárias no Pará.

INTERESSADA: DEFENSORA PÚBLICA ANDREIA MACEDO BARRETO

RELATOR: CÉSAR ASSAD – CORREGEDOR GERAL

1.5.7) PROCESSO Nº 477/2020 – CSDP

ASSUNTO: Relatório de Avaliação de Estágio Probatório de Defensores Públicos

INTERESSADA: CORREGEDORIA GERAL

RELATOR: CARLOS DOS SANTOS SOUSA

1.5.8) PROCESSO Nº 478/2020 – CSDP

ASSUNTO: Pedido de Reconsideração da decisão de não prorrogação do mandato da atual Ouvidora-Geral, Dra. Eliana Bogéa.

INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DAS OUVIDORIAS DE DEFENSORIAS PÚBLICAS

RELATOR: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 474/2020 – CSDP

ASSUNTO: Pedido de designação especial para a Região Metropolitana de Belém e horário especial para cursar doutorado em Direitos Humanos na Universidade Federal no Estado no Pará.

INTERESSADO: DEFENSORA PÚBLICA JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA

RELATOR: RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, nos seguintes termos:

COLAR VOTO
Encerrada a leitura do voto, foi aberta a palavra para discussão.  A interessada se manifestou no sentido de que sua designação pela DPG é precária. Que entende que a resolução inicial não foi prevista dentro dessa regra. No único local que possui mestrado e doutorado no Estado do Pará. Que se for determinado que a mesma retorne para sua titularidade em Redenção, tal mudança acarretaria no prejuízo da defensora em assistir as aulas. 
O Conselheiro Alexandre ... 

A Defensora Juliana pontuou que o projeto tem um cronograma. Que inicialmente não se recorda, mas essa é uma etapa, mas que haverá outras. Questionou como fica o horário especial de quem mora longe da capital. Acredita que há necessidade de se regulamentar. 
A Representante da ADPEP pontuou que na composição anterior, o Conselho teve oportunidade de se debruçar sobre tal matéria. Que foi a favor de que essa regra fosse alterada, uma vez que o defensor que faz mestrado e doutorado fora do Estado é mais benefeciado em detrimento dos que fazem dentro do Estado.

Propôs que todo defensor tenha direito ao afastamento para todos, independentemente do local da Universidade.

O Conselheiro Antônio Monteiro pontuou que acompanha o Relator, inclusive quanto à não possibilidade de se alterar a resolução no presente momento.

Que se poderia fazer uma recomendação ao DPG para que ele matenha essa designação para a região metropolitana.

A Conselheira Beatriz concorda com a colocação do Conselheiro Antônio Monteiro acerca da recomendação ao DPG e também com a Conselheira Anna Izabel quanto à necessidade de adequação da resolução.
O Conselheiro Alexandre ao invés de encaminhar recomendação, por entender que feriria a Instrução Normativa Nº02/218, o Conselho se comprometeria em encaminhar proposta de alteração dessa norma.

O Conselheiro Vladimir sugeriu que, se tal matéria for debatida posteriormente, sugere que seja levado em conta que, no que tange ao horário especial, não existe uma equiparação entre defensores que atuam no interior para os que estão na região metropolitana.
1) Votação quanto ao pedido:

Beatriz – acompanha o voto do Relator.

Domingos – acompanha o Relator. Entende que a Resolução não trata os colegas da região metropolitana e do interior de forma isonômica, porém entende que da forma como está, não seria possível alterar no presente momento.

Alexandre - acompanha o Relator.

Bruno Braga – acompanha o Relator. Que sempre defendeu a separação entre as atribuições da gestão e do Conselho Superior. Que entende que não se pode alterar a ordem das coisas. Que primeiro deveria ser alterada a Resolução e somente após, se analisar futuros pedidos.

Antônio Monteiro – acompanha o Relator. Entende que não é possível deferir pedido de designação e alteração da Resolução neste momento.
Carlos Sousa – acompanha o Relator. Que acha perigoso em um caso específico fazer a alteração de uma norma. Que o debate não deve ser casuístico. Que concorda que devem ser feitas alterações na Resolução. Que é favorável que seja formada uma comissão para debater profunda e cautelosamente sobre o assunto.
Vladimir - acompanha o Relator.

À unanimidade, o Conselho acata o pedido de horário especial à interessada e não conhece do pedido de designação especial e pedidos alternativos, nos termos do voto do Relator.
2) Votação quanto ao envio de recomendação ao DPG para manutenção da designação, conforme sugerido pelo Conselheiro Antônio Monteiro:
Renan – entende que não caberia, uma vez que da mesma maneira acredita que o Conselho estaria invadindo a atribuição da DPG.

Beatriz – entende que o espírito da recomendação seria cooperativo. Que existem outros casos da defensoria em que houve essa designação a fim de possibilitar o mestrado/doutorado. Que a motivação do horário especial é continuar trabalhando, continuar contribuindo, ao invés de se afastar. Que não vê problema na recomendação.

Alexandre – vota novamente com o Conselheiro Renan.

Juliana – (15:22)

Votação:

Renan – entende que não caberia o encaminhamento de recomendação.
Beatriz – vota com o Conselheiro Antônio Monteiro.
Domingos – vota com o Conselheiro Renan.
Alexandre – vota com o Conselheiro Renan.
Bruno – vota com o Conselheiro Renan. Que se filia ao movimento de que se faz necessário o debate para alteração da Resolução.
Antônio Monteiro – entende que o DPG, o Corregedor Geral, o Defensor Público podem fazer recomendação.

Carlos Sousa – vota com o Conselheiro Renan.

Vladimir – vota com o Conselheiro Renan. Que o novo DPG tomará assento neste conselho e poderá tomar conhecimento da matéria. Que, porém, entende que a expedição de recomendação é válida.
Resultado: 6x2. Por maioria de votos, o Conselho entende que não cabe o envio de recomendação.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento.

2.2.1) PROCESSO Nº 478/2020 – CSDP

ASSUNTO: Pedido de Reconsideração da decisão de não prorrogação do mandato da atual Ouvidora-Geral, Dra. Eliana Bogéa.

INTERESSADO: CONSELHO NACIONAL DAS OUVIDORIAS DE DEFENSORIAS PÚBLICAS

RELATOR: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
O Conselheiro Antônio Monteiro solicitou a inclusão do Processo CSDP Nº 478/2020 na presente sessão, em face da urgência, uma vez que o mandato da Ouvidora já está no fim.
Os Conselheiros Beatriz, Renan, Domingos, Juliana, Alexandre e Bruno votam com o Conselheiro Antônio Monteiro, pela inclusão da matéria na presente sessão.

O Conselheiro Carlos Sousa vota de forma contrária.

O Conselheiro Vladimir também votou de forma contrária, por preferir tomar essa decisão com as informações decorrentes da audiência pública, que ainda está em andamento.

RESULTADO: 7x2 pela inclusão na presente sessão.
A vice-presidente do Conselho Nacional das Ouvidorias, Sirlene, e a Ouvidora-Geral usaram da fala.

O Conselheiro Carlos Sousa levantou questão de ordem, no que tange à legitimidade para o Conselho Nacional das Ouvidorias recorrer em nome da Ouvidoria Geral da DPE, e se tal questão consta no voto do Relator. O Relator respondeu negativamente.

A Ouvidora-Geral pediu para registrar que o ouvidor geral William (15:57) foi quem minutou o recurso. Agradecimento.
Com a palavra ao Relator, este passou à leitura de seu voto, no seguinte sentido:

COLAR VOTO
1) Preliminar quanto ao não conhecimento do pedido de reconsideração em face à falta de previsão regimental.
Bruno – acompanha o posicionamento do Conselheiro Antônio Carlos. Que se for analisado o RJU, ele prevê a reconsideração, porém ela é sempre direcionada a uma decisão monocrática. Que o Conselho deve se atentar aos precedentes que podem ser gerados. Que causaria problemas em relação à auto executoriedade das decisões do Conselho. Que uma vez que o prazo de reconsideração previsto no RJU é de 30 dias, por conta disso as decisões do Conselho ficariam em espera por 30 dias. Que a condução dos trabalhos ficaria prejudicada. Que portanto entende que não deve ser conhecido.
Alexandre – Que além de não haver previsão legal, entende que houve perda do objeto uma vez que o edital já foi publicado. Que uma reconsideração poderia prejudicar os trabalhos da comissão eleitoral. Que as decisões são irrecorríveis então traria um precedente perigoso para o Conselho.

(16:05)
Sirlene – ouvir gravação.
Eliana – pediu para registrar que um defensor no chat questionou quanto ao tempo de fala.

(16:32)

Vladimir:

É inegável que é uma decisão política. Que a política é inerente às relações.

Que por ser de esquerda, 

Em votação:

Beatriz – acompanha o Relator

Renan – acompanha o Relator, pelo não conhecimento, em razão de ausência de previsão regulamentar

Domingos – acompanha o Relator

Juliana – acompanha o Relator, por entender que não há previsão legal

Alexandre – acompanha o Relator, por ausência de previsão legal
Bruno – acompanha o Relator, pelo não conhecimento
Carlos Sousa – acompanha o Relator
Vladimir – acompanha o Relator

À unanimidade, o Conselho Superior não conhece do pedido de reconsideração constante no Processo Nº 478/2020.
O Ouvidor-Geral de SP pediu para registrar seu elogio à DPG pela conduçã da última sessão extraordinária.
2.2.2) PROCESSO Nº 477/2020 – CSDP

ASSUNTO: Relatório de Avaliação de Estágio Probatório de Defensores Públicos

INTERESSADA: CORREGEDORIA GERAL
RELATOR: CARLOS DOS SANTOS SOUSA
Bruno Braga - Convocação dos defensores para participar da sessão do Conselho Superior.
Fica retirada de pauta.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 17:08 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Presidente do Conselho Superior

Defensora Pública Geral

Membro Nato
VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Subdefensor Público Geral

Membro Nato
CÉSAR AUGUSTO ASSAD

Corregedor Geral
Membro Nato

BRUNO BRAGA CAVALCANTE

Membro Titular

ANNA IZABEL E SILVA SANTOS

Membro Titular

JOHNY FERNANDES GIFFONI

Membro Titular

DOMINGOS LOPES PEREIRA

Membro Titular

WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Membro Titular

MARCUS VINICIUS CAMPOS DA SILVEIRA FRANCO
Representante da ADPEP
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